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DESPACHO CONFEA-GIE

Tipo de Processo: Aquisição/Contratação: Bens ou Serviços
Interessado: Conselho Federal de Engenharia e Agronomia

À Comissão de Contratação do Confea - CCON.

Prezado Pregoeiro,

Em  atenção  ao  solicitado  no  despacho  1614219,  quanto  auxílio  para  resposta  aos
esclarecimentos acerca da Concorrência Eletrônica nº 925175-136/2026 (1610534), temos a informar:

1) Pedido de esclarecimento 1 (1614218) - empresa: EQS Engenharia

QuesƟonamentos 1 a 4: A empresa deverá prever, em sua proposta, todos os custos
envolvidos  na  execução  do  contrato,  incluindo  os  beneİcios  trabalhistas  obrigatórios,  em
conformidade com a Convenção ColeƟva de Trabalho (CCT) aplicável ao seu enquadramento sindical,
assegurando o cumprimento da legislação vigente e seus respecƟvos direitos.

A GIE na composição de custos uƟlizou convenções, acordos e pesquisa de mercado de
forma melhor  balizar  os  serviços,  porém cabe  a  licitante  definir  sua  proposta  com uƟlização das
normas  coleƟvas  aplicáveis  e  vigentes  ao  seu  enquadramento  sindical,  ou  seja  a  sua  aƟvidade
preponderante.

QuesƟonamento  5:  As  empresas  que  atualmente  prestam  serviços  no  Confea  são:
AtlânƟco Engenharia Ltda, Ecovolt Engenharia, Comércio e Serviços Ltda e Iara Liandro do Nascimento
CouƟnho ME/EPP

QuesƟonamento 6: A definição da alíquota de ISS é de responsabilidade da licitante não
cabendo ao Confea tal informação.

QuesƟonamento  7:  Solicitamos  que  a  licitante  realize  a  leitura  e  análise  da
especificações técnicas do edital de forma atenta, pois tal  quesƟonamento consta nos anexos bem
como a reposição do profissional ausente é item específico da composição de preços.

QuesƟonamento  8:  Solicitamos  que  a  licitante  realize  a  leitura  e  análise  da
especificações técnicas do edital de forma atenta, em específico item 6 do ANEXO II - Anexo I ao TR -
Especificações técnicas dos serviços.

QuesƟonamento  9:  Entendemos  que  o  quesƟonamento  deva  ser  respondido  pela
unidade competente para análise do mérito dos pedidos de reajuste e de reequilíbrio econômico-
financeiro. Contudo, com o objeƟvo de subsidiar os trabalhos desta Comissão e da referida unidade,
apresentamos, a seguir, considerações de caráter meramente opinaƟvo e sem caráter vinculante:

A reoneração gradual da folha de pagamento prevista na Lei nº 14.973/2024 consƟtui
alteração legislaƟva já conhecida e aplicável de forma geral às empresas atualmente enquadradas no



regime da CPRB. Assim, por se tratar de evento certo, previsível e previamente estabelecido em lei à
época da apresentação da proposta, seus impactos devem ser considerados pela licitante na formação
de seus preços.

Dessa forma, eventual aumento dos encargos decorrente da exƟnção gradual da CPRB
não configura fato  superveniente  apto a  jusƟficar  pedido de reequilíbrio  econômico-financeiro  do
contrato,  não  fazendo  a  contratada  jus  a  reajuste  ou  revisão  contratual  futura  com  fundamento
exclusivo na reoneração prevista na Lei nº 14.973/2024.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Gerusa de Paula Vaz, Gerente de Infraestrutura,
Manutenção e Serviços, em 20/07/2026, às 08:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://confea.sei.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 1614504 e o código CRC BA43AC3E.

Referência: Processo nº 00.000548/2025-16 SEI nº 1614504








